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PROTOCOLO N.º 22.951.282-0    DATA: 24/10/2024 
 

PARECER CEE/BICAMERAL N.º 40/2025  APROVADO EM 12/02/2025 
 

CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL 

CÂMARA DO ENSINO MÉDIO E DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE 
NÍVEL MÉDIO 

 
INTERESSADO: COLÉGIO ESTADUAL NEUSA DOMIT – ENSINO FUNDAMENTAL, 

MÉDIO E PROFISSIONAL. 
 
MUNICÍPIO: UNIÃO DA VITÓRIA. 
 

 

ASSUNTO: Pedidos de autorização para o funcionamento dos cursos do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este como Experimento 
Pedagógico, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
presencial, da instituição de ensino citada. 

 
RELATOR: JACIR JOSÉ VENTURI. 
 

EMENTA: Autorização para o funcionamento dos cursos do 
Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este como 
Experimento Pedagógico, na modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos, presencial, da instituição de ensino citada. Parecer 
favorável. Os prazos estão especificados no quadro indicado no 
Voto. Determinações e recomendações à mantenedora e à 
instituição de ensino citadas, para que assegurem o cumprimento 
das exigências constantes nas Deliberações CEE/PR n.º 
03/2013, n.º 03/2018, n.º 04/2021 e n.º 10/2021 em especial à 
manutenção do Certificado de Conformidade, da Licença 
Sanitária, atualizados e providenciar docente habilitado para o 
componente curricular de Sociologia. A Seed/PR deverá atender 
o disposto no Artigo 42 da Deliberação CEE/PR n.º 03/2013. 
 
 
I - RELATÓRIO 

 
 

A Secretaria de Estado da Educação encaminhou a este Conselho o 
expediente protocolado no Núcleo Regional de Educação de União da Vitória, de 
interesse da instituição de ensino citada, pelo qual solicitou a autorização para o 
funcionamento dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este 
como Experimento Pedagógico, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
presencial. 
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A instituição de ensino possui o credenciamento para oferta da 
Educação Básica, nos termos da Deliberação CEE/PR nº 03/2013. 

 
A Comissão de Verificação, regularmente instituída por Ato 

Administrativo, após verificação in loco, emitiu Relatório Circunstanciado. 
 
A Coordenação de Educação de Jovens e Adultos - 

Seed/DEDUC/DEP/CEJA e a Coordenação de Estrutura e Funcionamento - 
Seed/DPGE/DNE/CEF analisaram os respectivos Relatórios Circunstanciados da 
Comissão de Verificação e emitiram os seus respectivos pareceres técnicos e 
pedagógicos favoráveis a autorização para o funcionamento dos cursos do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este como Experimento Pedagógico, na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos, presencial. 

 
 
 

II - MÉRITO 
 
 
Trata-se dos pedidos de autorização para o funcionamento dos cursos 

do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este como Experimento 
Pedagógico, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, presencial, da 
instituição de ensino citada. 

 
A matéria está regulamentada no Título II, Capítulo IV, da Deliberação 

CEE/PR n.º 03/2013, que trata da autorização de cursos. 
 
Quanto à autorização para o Experimento Pedagógico, a Deliberação 

CEE/PR n.º 03/2013 dispõe sobre as normas para a regulação, supervisão e avaliação 
da Educação Básica em instituições de ensino mantidas e administradas pelos 
poderes públicos Estadual e Municipal e por pessoas jurídicas ou físicas de direito 
privado, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino do Paraná e estabelece: 

 
Art. 32. A autorização definitiva para funcionamento de curso, programa e 
experimento pedagógico é ato indispensável, mediante o qual o poder 
público estadual, após processo específico, permite o funcionamento de 
atividades escolares em instituição de ensino, integrada ou a integrar o 
Sistema Estadual de Ensino. (Redação dada pela Deliberação nº 12/2021, de 
06/12/2021) 
 
Art. 42. No caso de experimento pedagógico, o reconhecimento dar-se-á 
após avaliação interna realizada pela instituição de ensino, verificada 
pelo NRE e apresentada, por meio de relatório circunstanciado, para análise 
e parecer final do CEE/PR. 
 
[...] 
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Art. 90. Será permitida a organização de cursos, programas e experimentos 
pedagógicos, com currículos, métodos e períodos próprios, dependendo seu 
funcionamento de autorização do Sistema Estadual de Ensino, mediante 
parecer do CEE/PR. 

 
Em relação à autorização dos referidos cursos a Deliberação CEE/PR 

n.º 03/2013, estabelece: 
 

Art. 35. Quando a autorização se referir aos anos finais do Ensino 
Fundamental e para o Ensino Médio, o prazo de autorização será a 
duração do curso e a continuidade da oferta dependerá do seu 
reconhecimento. (grifo nosso) 

 
A Deliberação CEE/PR n.º 10/2021, que estabelece as Normas para 

a Educação de Jovens e Adultos nos Ensinos Fundamental e Médio no âmbito do 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná, especifica que: 

 
Art. 49. Os cursos da EJA autorizados e que culminam com a expedição de 
certificados deverão ter a duração mínima de dois (02) anos para o Ensino 
Fundamental, e um (01) ano e meio para o Ensino Médio, 
independentemente da forma de organização curricular. (grifo nosso) 

 
A Direção da instituição de ensino justifica a solicitação da autorização 

dos referidos cursos, da seguinte forma: 
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A Comissão de Verificação, seguindo as determinações da 
Deliberação CEE/PR n.º 03/2013, analisou os documentos da instituição de ensino e 
efetuou a verificação in loco, constatou a veracidade das declarações, dos 
documentos e a existência de condições de infraestrutura física, de recursos humanos 
e condições pedagógicas, para a autorização de funcionamento do Ensino 
Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este como Experimento Pedagógico, na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos, presencial e emitiu Relatório 
Circunstanciado, do qual destacam-se as seguintes informações: 

 
[...] 
 
Biblioteca:  possui 75,60 m² e dispõe de um funcionário agente educacional 
II que organiza e mantém o controle do acervo. O espaço é organizado com 
boa disposição das obras literárias, bem como didáticas contendo 
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exemplares das duas escolas devido a dualidade administrativa do prédio em 
quantidades suficiente e com títulos diverso para todas as disciplinas.  
 
Laboratório de ciências/química, física e biologia: Este laboratório mede 
73,85 m² e está mobiliado com bancadas em mármore para a realização das 
atividades, armários para acondicionamento de itens de laboratório, 
banquetas, tela de projeção, armários com itens de robótica. As aulas 
experimentais acontecem conforme o planejamento de cada professor no 
laboratório, sendo este o responsável no momento do uso. 
 
Laboratório de informática: O Colégio possui um laboratório de Informática 
com 51,10m², equipado com mesas de informática e 26 computadores 
desktop, fones de ouvido, projetor multimídia. É utilizado conforme 
cronograma a fim de atender ao uso das plataformas digitais. Há ainda um 
laboratório móvel composto por 30 tablets que são utilizados em sala de aulas 
com carregamento na biblioteca. 
 
Quadra poliesportiva coberta: mede 914,13 m 2, sendo utilizada para as 
atividades esportivas, se encontra em bom estado de conservação, bem 
iluminada, com arquibancadas, traves, pintura epóxi e alambrado. 

 
[...] 
 
Acessibilidade: Sim Obs.: Dispõe de rampas de acesso, portas alargadas, 
bebedouro adaptado e banheiro adaptado. 
[...] 

 
As Matrizes Curriculares dos referidos cursos atendem as normas 

deste Conselho e constam do protocolado, da seguinte forma: 
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Os docentes estão habilitados para os componentes curriculares 
indicados, exceto o docente de Sociologia que é licenciado em História  

 
A Licença Sanitária está vigente até 24/05/2025 e o Certificado de 

Conformidade expirou em 21/11/2024, com o processo em trâmite. 
 
A Chefia do Núcleo Regional de Educação de União da Vitória, por 

meio do Termo de Responsabilidade, ratificou as informações contidas no Relatório 
Circunstanciado e registrou o compromisso de zelar pelo cumprimento da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional e demais atos normativos vigentes no 
Sistema Estadual de Ensino do Paraná. 

 
Em síntese, após análise deste protocolado, constatou-se que a 

instituição de ensino referida apresenta as condições básicas para o funcionamento 
do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este como Experimento 
Pedagógico, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, presencial. 

 
III - VOTO DO RELATOR 

 
Face ao exposto, somos favoráveis a autorização para o 

funcionamento dos cursos do Ensino Fundamental – Fase II e do Ensino Médio, este 
como Experimento Pedagógico, na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, 
presencial, da instituição de ensino referida, de acordo com o estabelecido nas 
Deliberações CEE/PR n.º 03/2013, n.º 03/2018, n.º 04/2021, n.º 10/2021 e conforme 
o quadro abaixo: 

 

INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO 

MUNICÍPIO 
NRE 

RESOLUÇÃO DE 
RENOVAÇÃO DO 

CREDENCIAMENTO 

PERÍODO DA AUTORIZAÇÃO DO 
CURSO 

 
C E Neusa Domit 

 –  
EFMP 

 

União da Vitória/ 
União da Vitória 

N.º 2715/2017 de 
26/06/2017, de 
24/07/2017 a 
24/07/2027. 

 
Autorização do curso de 

Ensino Fundamental – Fase II – 
EJA, presencial 

 
Prazo: 02 anos, 

 
a partir do Ato de Autorização. 

 
Autorização do curso do 

Ensino Médio, Experimento 
Pedagógico – EJA, presencial 

 
Prazo: um ano e meio,  

 
a partir do Ato de Autorização. 
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A mantenedora e a instituição de ensino referidas deverão: 
 
a) assegurar o cumprimento das normas e prazos, constantes nas 

Deliberações CEE/PR n.º 03/2013, n.º 03/2018, n.º 04/2021 e n.º 10/2021, em especial 
à manutenção do Certificado de Conformidade e da Licença Sanitária, atualizados;  

 
b) providenciar docente habilitado para o componente curricular de 

Sociologia; 
 
c) acompanhar a implementação das Propostas Pedagógicas 

Curriculares dos cursos, em consonância com as normas nacionais e estaduais; 
 
d) encaminhar a este Conselho, o pedido de reconhecimento dos 

referidos cursos, ofertados na instituição de ensino citada neste Parecer, conforme as 
Deliberações CEE/PR já mencionadas, atendendo, em especial, para o Ensino Médio 
EJA, como Experimento Pedagógico, o que dispõe o artigo 42 da Deliberação CEE/PR 
n.º 03/2013. 

 
Encaminhe-se este Parecer à Secretaria de Estado da Educação, 

para a expedição dos atos de autorização para o funcionamento do Ensino 
Fundamental – Fase II e Ensino Médio, este como Experimento Pedagógico, na 
modalidade de Educação de Jovens e Adultos, presencial, da instituição de ensino 
citada. 

 
É o Parecer. 

 
 

Jacir José Venturi 
Relator 

 
 
DECISÃO DAS CÂMARAS 
A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental e a Câmara do Ensino Médio 
e da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, aprovam o voto do Relator, por 
unanimidade. 
 
 

Curitiba, 12 de fevereiro de 2025. 
 
 
João Carlos Gomes 
Presidente do CEE 
 
 


